
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.770 - SP (2015/0266733-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PICHININ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CORREA DA SILVA 
  GILBERTO RODRIGUES PORTO E OUTRO(S)
  GIULLIANO MARINOTO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SEIJI YOSHII E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO DE 
HONORÁRIOS. EXCEPCIONALIDADE. DESVINCULAÇÃO COM O 
VALOR DA CAUSA. ANÁLISE DA COMPLEXIDADE DA CAUSA E DO 
TRABALHO DESENVOLVIDO PELO ADVOGADO. SÚMULA 7/STJ.
1. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que, para o arbitramento da verba honorária, o julgador, na sua 
apreciação subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da 
causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo 
aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
2. A revisão dos honorários fixados demanda, em regra, dilação fática e 
probatória, providência incompatível com a natureza do recurso especial, 
salvo nos casos de irrisoriedade ou exorbitância.
3. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, realizado 
pela Segunda Turma, na assentada de 2/10/2014, convencionou-se que a 
desproporção entre o valor da causa e o arbitrado a título de honorários 
advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância 
da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva 
complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo causídico no 
patrocínio dos interesses de seu cliente, providência que demandaria, na 
espécie, revisão da prova (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.770 - SP (2015/0266733-1)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : PICHININ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO CORREA DA SILVA 
  GILBERTO RODRIGUES PORTO E OUTRO(S)
  GIULLIANO MARINOTO 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SEIJI YOSHII E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relator): Trata-se de agravo regimental interposto 

pela Pichinin Indústria e Comércio Ltda. contra decisão que negou seguimento ao 

recurso especial.

A agravante repisa os argumentos contidos na petição de recurso 

especial, defendendo, em apertada síntese, que a fixação dos honorários advocatícios 

em valor inferior a 2% do valor atribuído à causa foge da razoabilidade e da 

proporcionalidade.

Nessa esteira, pugna pela majoração dos honorários sucumbenciais. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.563.770 - SP (2015/0266733-1)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA):  A pretensão recursal não merece 

êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado na decisão recorrida.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Pichinin Indústria e Comércio 
Ltda., com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/88, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado (e-STJ, fl. 427):

Ação anulatória. Auto de Infração e Imposição de Multa. Operações 
de entrada desacompanhada de documentação idônea. Inidoneidade 
declarada posteriormente. Enunciado nº 509 das Súmulas do E. 
Superior Tribunal de Justiça. Efetividade das operações 
demonstrada. Prova nesse sentido. Boa-fé, que se presume. 
Recurso e reexame necessário desprovidos. 

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 438):

Recurso - Embargos de declaração - Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade na conclusão do acórdão - Análise e 
julgamento de todas as questões propostas pelas partes - Busca de 
alteração do julgado - Infringência - Cabimento de outro recurso - 
Critério para verba honorária - Embargos acolhidos em parte. 

Alega a empresa recorrente, além de dissídio jurisprudencial, a existência 
de violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, ao fundamento de que a 
fixação dos honorários advocatícios no valor inferior a 2% do valor 
atribuído à causa foge da razoabilidade e da proporcionalidade.
Nessa esteira, pugna pela majoração dos honorários sucumbenciais. 
Não foram apresentadas contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 477), subiram os autos 
a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A controvérsia dos autos diz respeito ao valor dos honorários fixados 
pelas instâncias ordinárias.
Sustenta a empresa recorrente que a definição dos honorários no 
patamar de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) para uma causa 
cujo crédito excluído atinge a importância de R$ 464.144,47 (quatrocentos 
e sessenta quatro mil, cento e quarenta quatro reais e quarenta e sete 

Documento: 1477540 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2015 Página  4 de 4



 
 

 
centavos) foge da razoabilidade e da proporcionalidade porquanto 
representa valor inferior a 2% do valor atribuído à causa.
Em relação à fixação dos honorários advocatícios, a orientação da 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, 
para o arbitramento da referida verba, o julgador, na sua apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da 
condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos 
percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC. 
Confira-se o precedente: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PAGAMENTOS 
EFETUADOS EM ATRASO PELA MUNICIPALIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. TEMPO DE 
DURAÇÃO DO PROCESSO. 22 ANOS. APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA DO MAGISTRADO. ART. 20, § 4º, DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 
1. Hipótese na qual se discute a cobrança relativa a obras e serviços 
contratados pela municipalidade. 
2. O Tribunal de origem, soberano em matéria de fato e prova, 
analisando o ocorrido nos autos, concluiu que "o percentual de 10% 
sobre o valor da condenação atenta aos critérios estabelecidos pelo 
artigo 20, parágrafo 3º, do CPC e à equidade". 
3. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os pontos da lide 
relativos aos arts. 20, 459 e 460 do CPC, a saber, razoabilidade da 
fixação dos honorários e prescindibilidade de pedido de correção 
monetária e inclusão de expurgos inflacionários, não sendo 
obrigado, por outro lado, a enfrentar meros aspectos ou questões da 
lide, os quais ficam implicitamente rejeitados. 
4. O entendimento desta Corte é no sentido de que a fixação dos 
honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou 
à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 
valor fixo, conforme o grau de zelo profissional, o lugar da prestação 
do serviço, a natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado 
e, no caso dos autos, além daqueles, o valor total devido e tempo 
exigido para o seu serviço, 22 anos, tudo conforme o critério de 
equidade. 
5. Não se caracterizando exorbitância dentre as peculiaridades do 
caso dos autos, a revisão da verba honorária fixada implica, como 
regra, reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em 
Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.408.072/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
26/8/2011)

Além disso, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, 
na instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame 
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na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
No ponto: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS. DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. NATUREZA E 
IMPORTÂNCIA DA CAUSA. QUALIDADE DO TRABALHO E TEMPO 
EXIGIDO. QUESTÕES DEPENDENTES DO REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA DA LIDE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Conforme posicionamento consagrado na jurisprudência do STJ, 
nas causas em que não houver condenação, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma equitativa pelo juiz, nos 
termos do § 4º do art. 20, CPC, considerando, como no caso dos 
autos, "a natureza e importância da causa" e "a qualidade do 
trabalho profissional desenvolvido e o tempo exigido", não estando o 
magistrado restrito aos limites percentuais estabelecidos no § 3º do 
referido artigo. Precedentes. 
2. Inviável a análise de questão relativa a matéria dependente do 
reexame do conteúdo fático da lide, vedado nos termos da Súmula 7 
do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 700.946/MS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe 
4/5/2012)
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
INDENIZAÇÃO. TORTURA E MORTE DE MENOR. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. DANOS MORAIS E MATERIAIS 
CONFIGURADOS. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
HONORÁRIOS. CRITÉRIO DA EQUIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
1. Não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material a ser 
sanado no acórdão embargado, o qual se encontra suficientemente 
fundamentado e em consonância com a jurisprudência desta Corte. 
2. A fixação da verba honorária, pelo critério da equidade, envolve 
circunstâncias de natureza fática insuscetíveis, portanto, de 
reexame na via do recurso especial, por força do entendimento 
consolidado na Súmula 7/STJ. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da 
impossibilidade de se analisar pretensão referente a danos morais 
com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 
semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto 
subjetivo os acórdãos serão sempre distintos. 
4. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a 
viabilizar a pretensão recursal. Incidência da Súmula 211/STJ. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 132.628/PA, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
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2/5/2012)

Nos termos da jurisprudência desta Corte, entretanto, cabe a 
readequação dos honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou 
exorbitante.
A propósito:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. HONORÁRIOS DE 
ADVOGADO.
No âmbito do recurso especial, o valor arbitrado a título de 
honorários de advogado só pode ser revisado se for excessivo ou 
irrisório; espécie em que a verba honorária foi fixada em quantia 
exorbitante.
Recurso especial conhecido e provido em parte.
(REsp 1.318.867/BA, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe 19/12/2013)

No caso, não considero irrisórios os honorários fixados no importe de R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), mesmo em vista do valor 
econômico da causa, que perfaz o montante de R$ 464.144,47 
(quatrocentos e sessenta quatro mil, cento e quarenta quatro reais e 
quarenta e sete centavos).
Vale frisar que, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ, realizado pela Segunda Turma, na assentada de 2/10/2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o arbitrado 
a título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, 
irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na 
análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo 
causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente.
A verificação das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é 
sabido, compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de 
recurso especial em homenagem à já mencionada vedação da Súmula 
7/STJ.
Ressalte-se, ainda, que a dissonância pretoriana não pode ser analisada 
quando o acórdão recorrido estiver assentado em matéria eminentemente 
probatória, como na espécie. A incidência da Sumula 7/STJ impossibilita 
o exame da identidade fática entre o aresto recorrido e os paradigmas.
Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO QUANTO AO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INOCORRÊNCIA. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ APLICÁVEL À ALÍNEA "C" DO INCISO III DO ART. 
105 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. (EDcl no AgRg no AREsp 
317.635/SP, REL. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, j. em 16/10/2014, DJe 23/10/2014)
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO. AFRONTA AO ARTIGO 130 DO 
CPC. CERCEAMENTO DE DEFESA. DESVIO DE FUNÇÃO NÃO 
CONFIGURADO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO CONFIGURADO.
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1. No caso concreto, o acórdão a quo registrou, expressamente, que 
o conjunto probatório que instruíra a lide era suficiente para a 
formação da convicção do julgador, de modo que a desconstituição 
das premissas fáticas lançadas pelo Tribunal de origem, na forma 
pretendida, a fim de verificar se a autora encontrava-se desviada da 
função, demandaria incursão no acervo fático-probatório dos autos, 
procedimento que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
2. O óbice da Súmula 7/STJ aplica-se também aos recursos 
especiais fundados na alínea "c" do art. 105, III, da Constituição 
Federal.

Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

No mais, confira-se as seguintes ementas de caso análogos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. PEDIDO DE SUA MAJORAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Em princípio, descabe ao STJ revisar valores de sucumbência fixados 
nas instâncias ordinárias, pois eles são arbitrados em consideração 
àquilo que se desenvolveu no processo e mediante juízo de equidade, 
circunstâncias que não podem ser reavaliadas nesta Corte, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
II. Consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, tanto nos EAg 
438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU de 17/12/2004), 
quanto no REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 
01/02/2010), a revisão do critério adotado, pela Corte de origem, por 
eqüidade, para a fixação dos honorários de advogado, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ. No mesmo sentido é o entendimento sumulado do Pretório 
Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em 
complemento da condenação, depende das circunstâncias da causa, não 
dando lugar a recurso extraordinário" (Súmula 389/STF).
III. Porém, "a jurisprudência desta Corte, entretanto, sensível a situações 
em que salta aos olhos a inobservância dos critérios legais para o 
arbitramento do valor justo, passou a admitir a revisão em sede especial 
quando se tratar de honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o 
que se faz considerado cada caso em particular. Assim, saber se os 
honorários são irrisórios ou exorbitantes requer, necessariamente, a 
apreciação das peculiaridades de cada caso concreto" (STJ, AgRg nos 
EAREsp 28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe 
de 06/02/2014).
IV. Na hipótese, os honorários de advogado, em favor dos ora agravantes, 
foram fixados, pelo Juízo de 1º Grau, em R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
O Tribunal a quo, por sua vez, atento às circunstâncias a que se refere o 
§ 4º do art. 20 do CPC, manteve o valor da verba honorária, considerando, 
principalmente, "que a solução da lide não envolveu grande complexidade 
e sopesados no caso em tela o zelo do patrono da executada, o valor 
original da execução fiscal (R$ 8.736.341,97 - fls. 22) e a natureza da 
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demanda, deve ser mantida a verba honorária fixada em R$ 15.000,00 
(quinze mil reais)". Dadas as peculiaridades da causa, delineadas no 
acórdão recorrido, não se mostra irrisória a quantia fixada, em juízo de 
equidade, a título de honorários advocatícios. Assim, deve ser mantida a 
decisão agravada, visto que, efetivamente, incide, na espécie, a Súmula 7 
do STJ.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1520772/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal a quo consignou: "Não obstante a União Federal tenha 
ajuizado equivocadamente a execução fiscal, verifica-se que o débito 
possui valor elevado, tendo sido arbitrada a verba honorária sobre o valor 
da execução, devidamente atualizado, o que se mostra excessivo, diante 
das circunstâncias da causa e do trabalho desempenhado, razão pela 
qual reduzo os honorários advocatícios para 1% sobre o valor atualizado 
da execução" (fl. 391, e-STJ).
2. "A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC 
deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, 
tudo consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites 
percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera 
receber em razão do valor da causa" (REsp 1.446.066/SP, Segunda 
Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 12.5.2014).
3. O Superior Tribunal de Justiça atua na revisão da verba honorária 
somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que 
conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da 
competência das instâncias ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.528.721/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 11/9/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0266733-1 REsp 1.563.770 / SP

Números Origem:  00135986420118260348  135986420118260348  3480120110135987

PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PICHININ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : GILBERTO RODRIGUES PORTO E OUTRO(S)

EDUARDO CORREA DA SILVA
GIULLIANO MARINOTO

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SEIJI YOSHII E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PICHININ INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : GILBERTO RODRIGUES PORTO E OUTRO(S)

EDUARDO CORREA DA SILVA
GIULLIANO MARINOTO

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : SEIJI YOSHII E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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